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 Portaria n.º 75/2010
de 5 de Fevereiro

Pela Portaria n.º 1232/2007, de 21 de Setembro, foi 
renovada até 26 de Julho de 2013 a zona de caça mu-
nicipal de Terena (1) (processo n.º 2608 -AFN), situada 
no município de Alandroal, bem como anexados vários 
terrenos, e cuja entidade gestora é o Clube de Caça e 
Pesca de Terena.

Entretanto, pela Portaria n.º 1189/2008, de 16 de Ou-
tubro, foram desanexados da citada zona de caça vários 
prédios rústicos, tendo a mesma ficado com a área de 
4656 ha.

Pela Portaria n.º 727/2008, de 4 de Agosto, foi renovada 
até 5 de Julho de 2014 a zona de caça municipal de Te-
rena (4) (processo n.º 2877 -AFN), situada no município de 
Alandroal, e cuja entidade gestora é a União de Caçadores 
da Freguesia de Terena.

Vieram entretanto vários proprietários de terrenos in-
cluídos nas zonas de caça acima referidas requerer a sua 
exclusão e, simultaneamente, o Grupo Desportivo de Caça 
e Pesca do Seixo veio requerer a concessão de uma zona 
de caça associativa que englobasse os terrenos objecto das 
exclusões acima referidas.

Cumpridos os preceitos legais e com base no disposto 
no artigo 46.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, na redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 159/2008, de 8 de Agosto, com fundamento no 
n.º 1 do artigo 28.º, em conjugação com o estipulado no 
n.º 1 do artigo 167.º, e ainda na alínea a) do artigo 40.º, 
todos do diploma acima identificado, consultado o Con-
selho Cinegético Municipal do Alandroal, de acordo 
com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e 
no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e De-
senvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Exclusão

1 — São excluídos da zona de caça municipal de Te-
rena (1) (processo n.º 2608 -AFN) vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Terena, município de Alandroal, com 
a área de 519 ha, ficando a mesma reduzida à área total de 
4137 ha, conforme planta anexa a esta portaria e que dela 
faz parte integrante.

2 — São excluídos da zona de caça municipal de Te-
rena (4) (processo n.º 2877 -AFN) vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Terena, município de Alandroal, com 
a área de 27 ha, ficando a mesma reduzida à área total de 
525 ha, conforme planta anexa a esta portaria e que dela 
faz parte integrante.

Artigo 2.º

Concessão

É concessionada a zona de caça associativa da Her-
dade do Carapinhal e outras (processo n.º 5412 -AFN) 
ao Grupo Desportivo de Caça e Pesca do Seixo, com o 
número de identificação fiscal n.º 508045401 e sede na 
Rua Principal, 7, Cabeça do Carneiro, 7200 -014 San-
tiago Maior, pelo período de seis anos, renovável auto-
maticamente por um único e igual período, constituída 
pelos prédios rústicos sitos nas freguesias de Capelins 

  

  

e Terena, ambas do município de Alandroal, com a área 
total de 544 ha, conforme planta anexa a esta portaria e 
que dela faz parte integrante.

Artigo 3.º

Produção de efeitos

A concessão prevista nesta portaria produz efeitos re-
lativamente a terceiros com a instalação da respectiva 
sinalização.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 26 de Janeiro de 
2010. 
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 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 76/2010
de 5 de Fevereiro

Pela Portaria n.º 1334/2006, de 27 de Novembro, foi 
concessionada à Associação de Caça e Pesca de São Teo-
tónio a zona de caça associativa de São Teotónio (processo 
n.º 4209 -AFN), situada no município de Odemira.

A entidade titular requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de vários prédios rústicos.

Assim, com fundamento no disposto no artigo 11.º, em 
conjugação com o estipulado na alínea a) do artigo 40.º, 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a 
actual redacção, e ouvido o Conselho Cinegético Mu-
nicipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente e do 
Ordenamento do Território, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de São Teotónio, município de 
Odemira, com a área de 213 ha, ficando a mesma com a 
área total de 1053 ha, conforme a planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes 
por planos especiais de ordenamento do território ou 
obtidos dados científicos que comprovem a incompa-
tibilidade da actividade cinegética com a conservação 
da natureza, até ao máximo de 10 % da área total da 
zona de caça.

3.º Mantém -se a área de condicionamento total à ac-
tividade cinegética devidamente demarcada na planta 
anexa.

4.º A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva sina-
lização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Rui Pedro de Sousa Barreiro, Secretário 
de Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural, em 
6 de Dezembro de 2009. — A Ministra do Ambiente e do 
Ordenamento do Território, Dulce dos Prazeres Fidalgo 
Álvaro Pássaro, em 27 de Novembro de 2009. 

  

 MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE 
SOCIAL E DA CULTURA

Portaria n.º 77/2010
de 5 de Fevereiro

Os documentos de arquivo são actualmente considera-
dos como uma importante fonte de informação para a vida 
das organizações, como apoio à gestão aos mais diferentes 
níveis, quando o seu valor probatório assume relevância 
face à sua natureza e contexto, enquanto testemunho da 
sua actividade ao longo dos tempos, tornando -se indispen-
sáveis para a investigação histórica.

Nesta óptica, os documentos de arquivo tornam -se um 
bem patrimonial que as organizações devem gerir e pre-
servar, concebendo e regulamentando o funcionamento 
de sistemas de arquivo de modo a garantir a integridade, 
acessibilidade, conservação e gestão dos documentos que, 
pela sua natureza, devam ser preservados por períodos 
previamente definidos ou até definitivamente.

Tendo em conta estes aspectos, o Instituto de Gestão 
Financeira da Segurança Social, I. P. (IGFSS, I. P.), con-
sidera necessário dispor de um sistema de arquivo co-
erente que permita a gestão documental de acordo com 
princípios de rigor e qualidade e de eficácia em termos de 
custo/benefício, garantindo a transparência das decisões e 
da própria actividade da Instituição e preservando simul-




